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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Apresentamos à V. S.as as demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, comparativas com 31 de dezembro de 2022, de acordo com as normas contábeis adotadas no Brasil.

BALANÇO PATRIMONIAL
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

ATIVOS Nota 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE:
 Caixa e equivalentes de caixa 6 141.942 54.899
 Contas a receber de clientes 7 79.670 61.848
 Adiantamentos a fornecedores 5.522 7.791
 Estoque 9 8.120 8.813
 Outros ativos circulantes 10 21.386 22.395
Total do Ativo Circulante 256.640 155.746
NÃO CIRCULANTE:
 Partes relacionadas 11 6.829 5.630
 Títulos a receber 8 588.973 565.578
 Imposto de renda e CSLL diferidos 30.1 146.398 159.693
 Outros ativos não circulantes 12 9.273 5.739
 Investimentos 13 63.534 63.361
 Imobilizado líquido 14 16.107 14.446
 Intangível 15 2.488 2.488
Total do Ativo Não Circulante 833.602 816.935

TOTAL DO ATIVO 1.090.242 972.681
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE:
 Empréstimos e financiamentos 16 29.231 -
 Fornecedores e subempreiteiros 17 74.479 63.095
 Salários e encargos sociais 18 28.586 27.288
 Impostos e contribuições 19 18.406 15.389
 Adiantamentos de clientes 20 73.025 39.270
 Outros contas a pagar 121 46
Total do Passivo Circulante 223.848 145.088
NÃO CIRCULANTE:
 Empréstimos e financiamentos 16 13.245 38.465
 Impostos e contribuições 21 351.460 314.243
 Provisão para contingências 22 48.903 63.950
 Outros passivos não circulantes 23 71.690 72.135
 Títulos a pagar 24 137.782 114.470
Total do Passivo Não Circulante 623.080 603.263
TOTAL DO PASSIVO 846.928 748.351
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital social 25.1 235.000 235.000
 Reserva de lucros 25.2 2.006 -
 Resultados acumulados 25.3 - (16.978)
 AAP – Ajuste de Avaliação Patrimonial 6.308 6.308
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 243.314 224.330
TOTAL DO PASSIVO E DO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.090.242 972.681

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e

31 de dezembro de 2022
Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida das
atividades continuadas 26 410.383 309.358

Custo de serviços e empreitadas de obras 27 (341.355) (260.728)
RESULTADO BRUTO 69.028 48.630
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Administrativas e gerais 28 (22.428) (13.012)
Resultado de equivalência patrimonial 173 (373)
Outras (despesas) receitas
operacionais, líquidas 14.948 (6.121)

(7.307) (19.506)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES
DAS RECEITAS (DESPESAS)
FINANCEIRAS, LÍQUIDAS 61.721 29.124

Receitas (despesas) financeiras, líquidas 29 (29.442) (2.144)
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE
RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 32.279 26.980

Imposto renda/contribuição social
Diferidos 30.2 (13.295) (16.912)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 18.984 10.068

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de lucros
Capital Reserva Retenção de Ajuste de Avaliação Lucros/Prejuízos Total do Patrimônio

Descrição Social  legal  lucros  Patrimonial  Acumulados  Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 235.000 - - 6.308 (57.708) 183.600
Lucro líquido do exercício - - - - 10.068 10.068
Outros resultados abrangentes - - - - 30.662 30.662
Saldo em 31 de dezembro de 2022 235.000 - - 6.308 (16.978) 224.330
Lucro líquido do exercício - - - - 18.984 18.984
Reserva legal - 100 - - (100) -
Retenção de lucros - - 1.906 - (1.906) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 235.000 100 1.906 6.308 - 243.314

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 18.984 10.068
Resultado atuarial - 30.662
Resultado abrangente total do exercício 18.984 40.730

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e

31 de dezembro de 2022
Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro do exercício após o imposto de renda
e contribuição social 18.984 10.068

Ajuste para conciliar o lucro líquido após o
Imposto de Renda e da Contribuição Social com
caixa gerado pelas atividades operacionais:

 Depreciação e amortização 1.248 727
 Baixas de imobilizado e intangíveis 17 133
 Imposto de renda e contribuição social diferido 13.295 16.913
 Resultado de equivalência patrimonial (173) 373
 Outros resultados abrangentes - 30.662
 Juros e atualizações monetárias líquidas 13.571 9.179
 Atualização títulos a receber (23.170) (18.627)
 Constituição (reversão) de passivo contingente (15.047) 8.114
 Reversão de outras provisões - (66.185)

8.725 (8.643)
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Clientes (17.822) (34.253)
Títulos a receber (225) (11.009)
Adiantamento a fornecedores 2.271 (1.192)
Estoques 693 (2.420)
Outros realizáveis (2.525) (4.366)

(17.608) (53.240)
Aumento/(redução) passivos operacionais
Fornecedores e subempreiteiros 11.384 (1.483)
Salários e encargos sociais 1.298 716
Impostos e contribuições 40.234 85.755
Adiantamentos de clientes 33.755 23.392
Outros passivos não circulantes (445) -
Outros contas a pagar 9.814 (35.786)

96.040 72.594
Caixa líquido provenientes/utilizado nas
atividades operacionais 87.157 10.711

Fluxos de caixa utilizado das atividades de
investimento:

 Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis (2.926) (1.025)
 Investimentos em controladas - -
 Recebimentos/(pagamentos) partes relacionadas (1.199) (6.979)
Caixa líquido utilizado nas atividades de
investimentos (4.125) (8.004)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
 Empréstimos e financiamentos 4.011 487
Caixa líquido utilizado/ provenientes nas
atividades de financiamentos 4.011 487

 Aumento/redução líquido no caixa e
equivalentes de caixa 87.043 3.194

 Caixa e equivalente de caixa no início do ano 54.899 51.705
 Caixa e equivalente de caixa no final do ano 141.942 54.899
 Aumento/redução de caixa e equivalentes
de caixa 87.043 3.194

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A Mendes Júnior Trading e Engenharia
S.A. – Em recuperação judicial (“Companhia”) é uma Sociedade anô-
nima, de capital fechado, com sede em São Paulo, Capital, e atua na in-
dústria de construções, montagens industriais e eletromecânicas,
gerenciamento de empreendimentos, comércio, exportações, importações
e outras atividades relacionadas com seu objeto principal, constantes do
estatuto social. A Companhia vem operando com lucro desde 2018, tendo
apresentado um lucro líquido de R$18.984mil no exercício findo em 31 de
dezembro de 2023 (R$10.068mil em 31 de dezembro de 2022).
2. Bases e apresentação das demonstrações contábeis: As demons-
trações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária,
as normas dos Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidas
pelo CPC, e estão em conformidade com as normas internacionais de
contabilidade (International Financial Reporting Standard – IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB). A Diretoria
autorizou a conclusão da elaboração e aprovou as demonstrações
contábeis de 31 de dezembro de 2023 em 07 de junho de 2024.
3. Resumo das principais políticas contábeis - 3.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o
custo histórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros
mensurados a valor justo. A preparação de demonstrações contábeis re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação das práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções contábeis, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 5.
4. Sumário das principais práticas contábeis - 4.1. Instrumentos fi-
nanceiros ativos: A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis
e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os ou-
tros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo
por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negoci-
ação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições
contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são classificados no
momento de seu reconhecimento inicial, quando a Companhia se torna
parte das disposições contratuais do instrumento, em uma das quatro
categorias a seguir: (a) ativos financeiros a valor justo por meio do re-
sultado; (b) empréstimos e recebíveis; (c) investimentos mantidos até o
vencimento; e (d) disponíveis para venda. A classificação do ativo finan-
ceiro em uma dessas categorias depende de sua natureza e finalidade.
Os ativos financeiros sujeitos à indexação contratual ou legal são
atualizados mensalmente, conforme o índice aplicável. A Companhia não
efetuou operações com derivativos e/ou outros instrumentos de risco. Os
principais ativos financeiros reconhecido pela Companhia são: • Caixa e
equivalentes de caixa; • Contas a receber de clientes; • Títulos a rece-
ber. 4.2. Estoques: Os estoques de materiais de aplicação em obras
(almoxarifado) são avaliados e demonstrados pelo custo médio de aqui-
sição, deduzidos os tributos recuperáveis, quando aplicável. Quando o
valor realizável dos estoques (considerados os tributos e despesas so-
bre a venda) é inferior aos valores registrados, é efetuado ajuste ao va-
lor recuperável (Nota Explicativa 9). 4.3. Investimentos: A Companhia
detém investimento em controladas e em outras sociedades nas quais
exerce o controle em conjunto com outros sócios. As participações em
controladas em conjunto são reconhecidas pelo método de equivalência
patrimonial (Nota Explicativa 13). 4.4. Imobilizado: Nos termos do
“Pronunciamento Técnico CPC 27 – Ativo Imobilizado” e da “Interpreta-
ção Técnica ICPC 10 – Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo
Imobilizado e à Propriedade para Investimentos”, a Companhia verificou
o valor justo do ativo imobilizado, tendo constatado diferença relevante
em relação aos bens registrados nas contas de Máquinas, Equipamen-
tos e Veículos. Logo, registrou os mesmos ao valor justo, com base em
avaliações efetuadas por técnicos avaliadores com larga experiência na
avaliação de bens desta natureza. A depreciação é calculada pelo méto-
do linear, às taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos
bens e o valor residual estimado dos ativos no final de sua vida útil.
Quando aplicável, os gastos na reforma do imobilizado são incorporados
ao mesmo, somente se os benefícios econômicos associados aos gastos
forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. (Nota
Explicativa 14). 4.5. Intangível: Substancialmente, o ativo intangível re-
fere-se a Software e direito de uso de Software (Nota Explicativa 15).
4.6. Redução ao valor recuperável dos ativos: No fim de cada exer-
cício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos para determi-
nar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda
por redução ao valor recuperável (impairment). 4.7. Instrumentos fi-
nanceiros passivos: Os passivos financeiros são reconhecidos a partir
da data em que a Companhia assume uma obrigação prevista em dispo-
sição contratual de um instrumento financeiro. Quando reconhecidos,
são inicialmente registrados pelos seus valores justos, acrescidos dos
custos de transação diretamente atribuíveis às suas aquisições ou emis-
sões. Os passivos financeiros da Companhia são mensurados pelo custo
amortizado. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Com-
panhia são: • Empréstimos e financiamentos; • Fornecedores e
subempreiteiros. 4.8. Provisões (passivos contingentes): As provi-
sões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida)
resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valo-
res de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhe-
cido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas
para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, conside-
rando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação (Nota
Explicativa 22). 4.9. Ajuste a Valor Presente (AVP): Os ativos e passi-
vos monetários (circulantes e não circulantes) são ajustados pelo seu
valor presente quando o efeito é considerado relevante em relação às
demonstrações contábeis. 4.10. Imposto sobre a Renda (IRPJ) e
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): O IRPJ e a
CSLL são calculados com base na legislação vigente, considerando as
adições e exclusões legais previstas. Se aplicável, nos termos do CPC
32, sobre as adições temporárias que se tornarão dedutíveis quando re-
alizadas sobre o prejuízo fiscal/base negativa da CSLL, são constituídos
créditos tributários diferidos. A realização do saldo dos tributos diferi-
dos ativos é revisada no final de cada período de relatório e, quando não
for mais provável que resultados tributáveis futuros sejam apurados, de
forma a permitir a recuperação do ativo, ou parte dele, o saldo é ajustado
ao valor que se espera que seja realizado (Nota Explicativa 30). 4.11.
Reconhecimento da receita: As receitas de serviços (obras) e da re-
venda de mercadorias somente são reconhecidas quando: (i) os riscos e
benefícios decorrentes da transação forem transferidos ao contratante;
(ii) o seu valor puder ser estimado com segurança; e (iii) for provável
que os benefícios econômicos decorrentes da transação fluam para a
Companhia (Nota Explicativa 26). As receitas e os custos de um contrato
de construção são reconhecidos com base no estágio de conclusão do
contrato no final do período, mensurados com base na proporção dos
custos incorridos em relação aos custos totais orçados do contrato. Se
os valores recebidos, conforme o progresso da construção excedem os
custos incorridos atuais acrescidos dos lucros reconhecidos e diminuí-
dos das perdas reconhecidas, a diferença é reconhecida como Adianta-
mentos de Clientes. 4.12. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, moeda
do ambiente econômico no qual a Companhia atua (moeda funcional).
4.13. Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Essa demonstração
tem por finalidade evidenciar os valores criados pela Companhia e sua
distribuição durante o exercício e é apresentada conforme requerido
pela legislação societária brasileira, como informação suplementar às
demonstrações contábeis. A DVA foi preparada com base em informa-
ções obtidas dos registros contábeis, que servem de base para a prepa-
ração das demonstrações contábeis e seguindo as disposições contidas
no CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. 4.14. Novos IFRS e
interpretações do IFRIC (Comitê de interpretação de informação
financeira do IASB): As emissões/alterações de normas IFRS
efetuadas pelo IASB que são efetivas para o exercício iniciado em 2023
não tiveram impactos nas Demonstrações Financeiras da Companhia.
Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algumas normas IFRS, as quais
tem sua adoção para o exercício de 2024 ou após, a Companhia não es-
pera impactos significativos nas suas demonstrações financeiras como
a adoção das normas: - Alteração da norma IFRS 16 – Passivos de ar-
rendamento mercantil em uma venda e arrendamento mercantil de retor-

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

no. - Alteração da norma IAS 1 – Passivo Não Circulante com Covenants.
- Alteração da norma IAS 12 – Imposto de renda. - Alteração das normas
IAS 7 e IFRS 7 – Acordos de financiamentos de fornecedores. - Alteração
da norma IAS 21 – Falta de conversibilidade.
5. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: O
processo de elaboração das demonstrações requer que a Companhia efe-
tue estimativa e adote premissas do seu melhor julgamento, baseadas na
experiência e em outros fatores relevantes que afetam os montantes apre-
sentados dos ativos e passivos, bem como os valores das receitas, custos
e despesas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas perio-
dicamente. Os principais julgamentos e estimativas efetuadas pela Admi-
nistração, na elaboração das demonstrações contábeis e que mais afetam
os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis são as seguintes:
5.1. Redução ao valor recuperável de ativos: No caso da existência de
prova objetiva ou efeito combinado de eventos internos ou externos que
afetem a realização de um ativo, a Companhia reconhece as perdas esti-
madas (impairment) nas demonstrações contábeis. 5.2. Avaliação dos
instrumentos financeiros: Adiante, em notas específicas, são
fornecidas informações sobre as principais premissas utilizadas na deter-
minação do valor justo de instrumentos financeiros. A Companhia acredita
que as técnicas de avaliação selecionadas e as premissas utilizadas são
adequadas para a determinação do valor justo dos instrumentos financei-
ros. 5.3. Provisões: Os montantes contabilizados como provisão são a
melhor estimativa dos valores requeridos para liquidar a obrigação no fi-
nal de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incerte-
zas relativos à obrigação. 5.4. Contingências ativas e passivas: Os re-
gistros dos ativos e passivos contingentes, quando aplicável, são realiza-
dos em conformidade com o CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e
ativos contingentes, e os julgamentos quanto aos valores de realização
são suportados pelo laudo de especialistas e com base na opinião dos as-
sessores jurídicos da Companhia.
6. Caixa e equivalente de caixa: Os saldos da rubrica “Caixa e bancos”
são constituídos por fundo fixo de caixa e valores disponíveis em contas
correntes bancárias no País. As aplicações financeiras correspondem
substancialmente a investimentos remunerados às taxas compatíveis com
Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Possuem liquidez imediata e
os valores de mercado não diferem dos consignados a seguir:

2023 2022
Caixa e contas correntes bancárias 336 478
Aplicações financeiras 140.652 52.669
Recursos administrados 954 1.752
Total 141.942 54.899
Os projetos/consórcios administram o seu fluxo de caixa e os recursos finan-
ceiros ficam retidos nos mesmos até que tenham disponibilidade para efetuar a
distribuição de resultados. O saldo de caixa e equivalentes de caixa retidos nos
projetos/consórcios em 31 de dezembro de 2023 totalizam R$140.660mil
(R$59.938mil em 31 de dezembro de 2022).
7. Contas a receber de clientes: O saldo de contas a receber de clientes é
oriundo de operações de prestação de serviços de construção:

2023 2022
Clientes públicos 176.277 142.703
Clientes privados 23.443 6.897
(-) Ajuste ao valor de realização (120.050) (87.752)
Total 79.670 61.848
8. Títulos a receber (curto e longo prazo): Referem-se, principalmente, a tí-
tulos a receber de entidades governamentais. A Companhia adota todos os pro-
cedimentos cabíveis ao recebimento dos seus créditos, por meio de negocia-
ções e ajuizamento de ações judiciais, nas quais vem obtendo decisões favorá-
veis. Os consultores jurídicos avaliam que são remotas as possibilidades de
perdas das ações judiciais movidas contra os devedores:
Títulos a receber 2023 2022
Curto prazo 2.352 2.352
Longo prazo 588.973 565.578
(-) Ajuste ao valor de realização (2.352) (2.352)
Total 588.973 565.578
Além dos títulos registrados acima, a Companhia possui os créditos a seguir
discriminados, os quais são objeto de discussão judicial ou administrativa. Tais
valores são oriundos de serviços executados para clientes:
Créditos 2023 2022
Sub judice 91.775 91.775
Sob discussão administrativa 639.239 639.239
Total 731.014 731.014
9. Estoques: Os valores referem-se a estoque de materiais adquiridos para
serem aplicados em obras (almoxarifado) e de mercadorias a serem revendidas
também para os clientes de obras.
Os valores estão assim discriminados:

2023 2022
Almoxarifado 15.634 16.327
(-) Provisão para perdas (7.514) (7.514)
Total 8.120 8.813
10. Outros ativos circulantes

2023 2022
Impostos a compensar 12.220 10.901
Deposito judicial 5.152 5.069
Seguros 3.425 3.078
Outras contas a receber - 1.215
Adiantamento para funcionários 589 2.132
Total 21.386 22.395
11. Partes relacionadas: As transações entre a Companhia e outras empresas
referem-se a operações comerciais e de contas correntes. Os valores destas
transações são os seguintes:

2023 2022
Coligadas 6.829 5.630
Total 6.829 5.630
12. Outros Ativos não circulantes

2023 2022
Conta corrente com consórcios 5.894 5.739
Seguros 2.432 -
Saldo devedor funcionários afastados 947 -
Total 9.273 5.739
13. Investimentos: Os investimentos avaliados, conforme descrito na Nota
Explicativa nº 4.3, a movimentação dos mesmos e as informações financeiras
sobre as investidas são discriminados a seguir:

Investimentos avaliados por
equivalência patrimonial

Patrimônio
líquido Participação % Investimento

2023 2022 2023 2022 2023 2022
SCP ETA Brasília 3.544 3.544 75,00% 75,00% 2.659 2.659
SCP Boulevard 4.993 4.993 56,00% 56,00% 2.796 2.796
SPE Rodoanel Sul 5
Engenharia Ltda. 129.972 130.060 28,57% 28,57% 37.133 37.158

SPE Integra Offshore
Ltda. 6.243 5.855 51,00% 51,00% 3.184 2.986

SCP Alvorada do Oeste 17.191 8.596 50,00% 50,00% 8.596 8.596
SCP Porto de Vitoria 26.188 26.188 35,00% 35,00% 9.166 9.166
Total 63.534 63.361
14. Imobilizado: A discriminação e a movimentação das contas do ativo imobi-
lizado são assim demonstradas:
Contas Maq. Equips

Terrenos Edificações e Veículos Outras Total
Saldos em 31 de
dezembro de 2021 713 237 11.480 1.848 14.278

Aquisição - - 1.023 - 1.023
Depreciação - (3) (655) (68) (726)
Baixas - (1) (128) - (129)
Saldos em 31 de
dezembro de 2022 713 233 11.720 1.780 14.446

Aquisição - - 2.925 1 2.926
Depreciação - (4) (1.217) (27) (1.248)
Baixas - - (17) - (17)
Saldos em 31 de
dezembro de 2023 713 229 13.411 1.754 16.107

Taxa de depreciação - 4% 20% 10% -
15. Intangível: A discriminação e a movimentação das contas do ativo intangí-
vel são assim demonstradas:

Ativo Intangível Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.488 2.488
Aquisição - -
Baixa - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.488 2.488
16. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estão
garantidos por recebíveis e avais. Os encargos financeiros variaram de 1,0%
pré-fixado ao mês e variação CDI + 0,50% ao mês. Os montantes de curto e
longo prazo são os seguintes:

2023 2022
Parcela a curto prazo 29.231 -
Parcela a longo prazo 13.245 38.465
Total 42.476 38.465
17. Fornecedores e subempreiteiros: Os saldos de fornecedores e
subempreiteiros, discriminados por espécie de fornecimentos são os seguin-
tes:

2023 2022
Materiais e Equipamentos 49.085 53.507
Serviços 25.394 9.588
Total 74.479 63.095
18. Salários e encargos sociais: As obrigações sociais e trabalhistas são
compostas substancialmente por salários, indenizações trabalhistas e provi-
sões de encargos trabalhistas, calculados conforme a legislação aplicável e
estão assim demonstrados nas datas dos balanços:

2023 2022
Salários 7.375 8.089
Indenizações trabalhistas 3.972 5.926
Encargos 7.652 6.708
Provisão de Férias 9.587 6.565
Total 28.586 27.288
19. Impostos e contribuições – curto prazo: As obrigações tributárias refe-
rem-se a tributos correntes de ISSQN, COFINS, PIS, IRPJ, CSLL e
parcelamentos:

2023 2022
Tributos correntes 14.686 11.816
Parcelamentos 3.720 3.573
Total 18.406 15.389
20. Adiantamentos de clientes: Os valores recebidos de clientes superiores
as receitas apropriadas de acordo com avanço físico da obra, são registrados
na rubrica Adiantamento de clientes.

2023 2022
Adiantamento recebido de clientes 73.025 39.270
Total 73.025 39.270
21. Impostos e contribuições – Longo prazo: A Companhia mantém
tratativas junto aos órgãos afins visando à readequação financeira do seu pas-
sivo em referência. Foi protocolado Acordo de Transação Individual na PGFN
no dia 21/03/2023, pleiteando a utilização dos benefícios previstos na Lei nº
13.988/2020 e alterações da Lei nº 14.375/2022.
O débito é discriminado a seguir:

2023 2022
Tributos correntes 341.758 301.316
Outros Parcelamentos 9.702 12.927
Total 351.460 314.243
22. Passivos contingentes: A Companhia é parte em ações judiciais e em
processos administrativos, decorrentes do curso normal de suas operações. A
Administração, respaldada em pareceres de seus advogados, bem como em ex-
periência anterior em relação às quantias reivindicadas, constituiu provisão
para as seguintes contingências, julgadas suficientes para cobrir eventuais de-
sembolsos futuros de caixa, nos termos do CPC 25:

2023 2022
Trabalhistas 13.689 29.885
Tributárias 3.746 1.442
Cível 31.468 32.623
Total 48.903 63.950
A Companhia é parte em outras ações judiciais e administrativas para as quais
a expectativa de perda é possível. Neste contexto, a Administração, lastreada na
avaliação de seus consultores jurídicos, não constituiu provisão para eventuais
perdas. Baseada nestas avaliações, a Companhia considera ter sólido
embasamento jurídico que fundamente os procedimentos adotados para a sua
defesa. A necessidade da constituição de provisão é analisada periodicamente.
Os processos judiciais em andamento nas instâncias administrativas e judici-
ais, com expectativa de perda possível, estão assim demonstrados nas datas
dos balanços:

2023 2022
Trabalhistas 27.737 52.398
Tributárias 156.885 136.340
Cível 35.252 19.106
Total 219.874 207.844
A Companhia é parte em ações civis públicas e procedimentos instaurados por
órgãos de controle, entendendo que o estágio atual das referidas ações não
permite um prognóstico definitivo, sendo certo que, durante a instrução dos
processos ou julgamento dos recursos e demais medidas interpostas (adminis-
trativas e/ou judiciais), serão apresentados todos os documentos e produzidas
todas as provas cabíveis à sua defesa, visando afastar quaisquer eventuais
condenações e/ou reverter aquelas que eventualmente venham a ser proferidas
em seu desfavor.
23. Outros Passivos não circulantes

2023 2022
Saldo de conta corrente com consórcios 36.575 33.433
Saldo de conta corrente de SCP 34.887 38.474
Outros 228 228
Total 71.690 72.135
24. Títulos a pagar longo prazo: Referem-se a títulos a pagar habilitados na
recuperação judicial da Companhia, os quais estão atualizados de acordo com
plano de recuperação judicial.

2023 2022
Recuperação Judicial 137.035 113.723
Outros 747 747
Total 137.782 114.470
Recuperação Judicial: A Companhia apresentou, em 07/03/2016, pedido de Re-
cuperação Judicial perante a 1ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizon-
te/MG, cujo plano, homologado em 22/05/2018, teve seus efeitos iniciados em 20/
11/2018 e vem sendo devidamente cumprido pela Companhia.
25. Patrimônio líquido - 25.1 Capital social: O capital social, totalmente
integralizado, é de R$ 235.000 mil representado por 205.058.000 ações ordiná-
rias nominativas, sem valor nominal.
25.2 Reserva de lucro

2023 2022
Lucros retidos 1.906 -
Reserva legal 100 -
Total 2.006 -
25.3 Resultados acumulados

2023 2022
Prejuízo acumulado - (16.978)
Total - (16.978)
26. Receita líquida

2023 2022
Receita bruta de serviços 443.782 332.476
Deduções das receitas brutas (33.399) (23.118)
Total 410.383 309.358
27. Custo de serviços e empreitadas de obras

2023 2022
Gastos com pessoal (107.703) (70.677)
Compras de materiais diversos (63.392) (73.944)
Aluguel (19.301) (8.567)
Serviços de terceiros (135.160) (100.549)
Outras (15.799) (6.991)
Total (341.355) (260.728)
28. Despesas administrativas e gerais

2023 2022
Gastos com pessoal (3.729) (3.545)
Processos trabalhistas (5.395) (5)
Compras de materiais diversos (57) (67)
Aluguel (46) (806)
Serviços de terceiros (11.621) (7.593)
Outras (1.580) (996)
Total (22.428) (13.012)
29. Resultado financeiro

2023 2022
Receitas financeiras decorrentes de:
Rendimento de aplicações financeiras 8.474 1.448
Juros ativos 23.394 27.008
Descontos obtidos 39 18
Outras 341 553
Total 32.248 29.027

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
31/12/2023 31/12/2022

1 – Receitas
Receitas serviços e de empreitadas de obras 443.782 332.476
Outras receitas 456 433

444.238 332.909
2 – Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, serviços de terceiros e outros (224.729) (192.295)
3 - Valor adicionado bruto (1 – 2) 219.509 140.614
4 - Depreciação (1.248) (727)
5 - Valor adicionado líquido (3 – 4) 218.261 139.887
6 - Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 173 (372)
Receitas financeiras 32.250 29.012

32.423 28.640
7 - Valor adicionado total a distribuir (5 + 6) 250.684 168.527
8 - Distribuição do valor adicionado
Pessoal 116.827 77.131
Impostos, taxas e contribuições 33.836 40.698
Remuneração de capitais de terceiros 81.037 40.630
 Lucros retidos 18.984 10.068
 Total distribuição do valor adicionado 250.684 168.527

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis.

Despesas financeiras decorrentes de: 2023 2022
Juros passivos (61.306) (30.945)
IOF (323) (6)
Outras (61) (220)

(61.690) (31.171)
Resultado financeiro líquido (29.442) (2.144)
30. Imposto sobre a Renda (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL) - 30.1 Imposto de Renda e CSLL Diferidos: Referem-se
ao crédito tributário sobre prejuízos fiscais e bases negativas da CSLL apu-
rados de acordo com a legislação tributária vigente em cada período, bem
como às diferenças temporárias na apuração da base de cálculo dos mencio-
nados tributos. Os créditos tributários foram constituídos considerando a
aplicação das alíquotas de 25% para o IRPJ e 9% para a CSLL e estão sendo
discriminados a seguir:

2023 2022
Imposto de renda diferido 107.646 117.421
CSLL diferida 38.752 42.272
Total 146.398 159.693
30.2 Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido: Os
cálculos do IRPJ e da CSLL corrente, estão sujeitos à revisão por parte das
autoridades fiscais por exercícios e prazos variáveis em relação à respectiva
data do pagamento ou entrega da ECF - Escrituração Contábil Fiscal. A con-
ciliação das provisões para o IRPJ e para a CSLL da Companhia são de-
monstrados a seguir:

2023 2022
Prejuízo fiscal (39.103) (49.741)
Ativo fiscal diferido – 34% (13.295) (16.912)
Total Corrente e diferido (13.295) (16.912)
31. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: A Companhia
participa de operações envolvendo ativos e passivos financeiros com o obje-
tivo de gerir os recursos financeiros disponíveis gerados pelas operações.
A Companhia não aplica em derivativos complexos, ou em quaisquer outros
ativos de riscos. Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros
não divergem dos valores contábeis dos mesmos, na extensão em que fo-
ram pactuados e encontram-se registrados por taxas e condições pratica-
das no mercado para operações de natureza risco e prazos similares. A
Companhia está expostas a diversos riscos financeiros inerentes à nature-
za de suas operações. Dentre os principais fatores de riscos de mercado
que podem afetar o negócio da Companhia, destacam-se: a) Risco de
liquidez – O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não
dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em
função de diferença dos prazos de liquidação de seus direitos e obriga-
ções. b) Riscos de crédito – O risco de crédito está associado à possibi-
lidade do não recebimento de valores faturados aos seus clientes. Os valo-
res demonstrados como vencidos e relacionados a contratos de curto prazo
possuem repactuação de prazo de pagamento. c) Riscos financeiros – É o
risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de determinados ins-
trumentos financeiros oscilem devido às variações nas taxas de juros e índi-
ces de correção.
32. Seguros: A Companhia avalia a necessidade de contratação ou não de
coberturas de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes conside-
rados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de
sua atividade.
33. Sistema de Compliance: Em sequência ao que já havia sido plane-
jado no ano anterior, o Programa de Compliance e Integridade foi im-
plantado de acordo com a reestruturação planejada. A primeira etapa foi
integralmente concluída com o atendimento dos requisitos contidos nos
documentos da CGU - Programa de Integridade - Diretrizes para Em-
presas Privadas e Manual de Avaliação de Programa de Integridade em
PAR. A segunda etapa, que envolve a implantação do Sistema de Gestão
de Compliance e Integridade com atendimento aos requisitos das nor-
mas ISO 37001 – Sistema de Gestão Antissuborno está sendo feito de
forma integrada com a terceira etapa, atendendo ao mesmo tempo os re-
quisitos da norma ISO 37301 – Sistema de Gestão de Compliance. To-
dos os processos destas duas etapas estão sendo aplicados no Consór-
cio Construtor Metrô Linha 2 Verde onde toda a operação é
reponsabilidade da Companhia. Isto implicou na adequação de todos os
procedimentos corporativos para atendimento das duas normas, a reali-
zação de Auditoria de Controles Internos, a instituição de um Comitê de
Compliance e designado um Compliance Officer ambos específicos para
este empreendimento, sob supervisão integral da Companhia. As políti-
cas e procedimentos tem sido objeto de treinamentos abrangentes. O
canal de denúncias foi implantado e está operando e proporcionando re-
tornos essenciais. O due diligence está em fase final de implantação
abrangendo todas as pessoas em funções sensíveis e os fornecedores e
prestadores de serviços relevantes, sempre com base em critérios de
risco de compliance estabelecidos. A implantação tem sido um sucesso
e já se tornou um modelo a ser adotado em todos os demais empreendi-
mentos, atuais e futuros. O processo está sendo fortalecido com a
contratação de profissional dedicado aos Sistemas de Gestão
corporativo. Está prevista a certificação ISO 37001 do Sistema de Ges-
tão de Compliance até o final de 2024.
34. Sistema de Gestão Integrada - QMSR: A Companhia implantou o Sis-
tema de Gestão Integrada abrangendo o atendimento das normas ISO 9001 -
Sistema de Gestão da Qualidade, ISO 14001 - Sistema de Gestão Ambiental
e ISO 45000 - Sistema de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional, sendo
certificada, nas três normas, pelo Bureau Veritas Certification - BVC em Se-
tembro de 2023. Este Sistema de Gestão Integrada revalida os compromissos
que sempre foram foco de pioneirismo da Companhia nestes campos.

Aos Diretores e Acionistas da Mendes Júnior Trading e Engenharia
S.A. - Em recuperação judicial - São Paulo – SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis da Mendes Júnior Trading e Engenha-
ria S.A.- Em recuperação judicial que compreendem o balanço
patrimonial, em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mendes Júnior
Trading e Engenharia S.A. – Em recuperação judicial em 31 de dezem-
bro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Internacional
Accounting Standards Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Ênfase: Recuperação Judicial: Chamamos a atenção
para na Nota Explicativa nº 24 às demonstrações contábeis, que descre-
ve que a Companhia apresentou, em 07/03/2016, pedido de Recuperação
Judicial perante a 1ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte/
MG, cujo plano, homologado em 22/05/2018, teve seus efeitos iniciados
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
em 20/11/2018 e vem sendo devidamente cumprido pela Companhia. Nossa
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Impostos e Con-
tribuições: Chamamos a atenção para Nota Explicativa nº 21 às demons-
trações contábeis da Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em re-
cuperação judicial, a Companhia mantém tratativas junto aos órgãos afins
visando à readequação financeira do seu passivo em referência. Foi
protocolado Acordo de Transação Individual na PGFN no dia 21/03/2023,
pleiteando a utilização dos benefícios previstos na Lei nº 13.988/2020 e al-
terações da Lei nº 14.375/2022. Nossa opinião não contém ressalva relaci-
onada a esse assunto. Outros assuntos: Demonstração do valor adicio-
nado: Examinamos também, as Demonstrações do Valor Adicionado
(DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, prepara-
das sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apre-
sentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhi-
as abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem
a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mes-
mos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opi-
nião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos parágrafo “Base para
opinião sobre as demonstrações contábeis” acima referidas, estão ade-
quadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em re-
lação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações
contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração
e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da
Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em recuperação judicial con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em recupe-
ração judicial ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança da Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em recu-
peração judicial são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não,
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-

dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em recuperação judicial. •
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Mendes Júnior Trading e
Engenharia S.A. – Em recuperação judicial. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em recu-
peração judicial a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 07 de junho de 2024.
Orplan Auditores Independentes

CRCMG 0478/O - CVM 3310
Pedro Alberto de Souza

Contador - CRCMG 032.234/O
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Demonstrações Financeiras de 31/12/2023 e de 31/12/2022
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